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CONTRATO ADMITTISTRATIVO N'230/2023.

TERMO DE CONTRATO, QUE
CELEBRÀMENTRE SI, DE I.]M LADO O
MUNICIPIO DE ITAPf,CIJRU-MIRIM/MA E
DO OUTRO A EMPRESA T R DE C LIMA.

o MLIüCIPIO DE ITAPECIIRU MIRIM, inscrita no C.N.PJ, (MF) sob o n'. 05.64E.696/0001-80, cont

sede na Praça Gomes Souza. SN - Cenro. ltapecuru Mirim/tl4A. através da SECRETARIA MUNICIPAI
DE INFRAESTRUTURA. URBANISMO, pelSeOSUO, TRANSPORTE E TRÂNSITO, neste ato

representada pelo Secrefário Municipal, Maurício dos Santos Nascimento tendo como Ordenador de Despesa

nós termosdo De creto n' 01012022. o Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gestão - SEMROG,

Luciano da Silve Nunes, brasileiro, solteiro, portador do RG n' 0620047520174 SSPÀ'ÍA, inscrito no CPF:

718.450.463-15, residentee domiciliado à Rua Professor Antônio Olíüo Rodrigues, N" /Í4 Ceúro, Itapecuru

lr{irim,ll{4, doravante denominadocoNTRATANTE e, do outro lado, a empresa T R DE C L[,ttA, inscrita

no CNpJ sob o número 33.099.400/0001-55, localizado à Rua Prefeito Ariston Carvalho de Mesquita, s/n.

Nina Rodrigues-MA nesteato representada pelo senhor Tiago Robson de Carvalho Lima inscrito no CNH

'"0617791í556-DETRANiI\,íA 
e CPF N" 983.136.653-00, doravante denominada CoNTRATADA,

firmam o presente instrumcnto contratual, nos termos e condições estabelecidas a seguir, submetendo-se às

cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituidos pela Lei n'10.520/2002, do Decreto Municipal no

760:2020, Decretos Municipais n" 547 l2}l7 e 54812017, Decreto Federtl n" 7 .89212013, Decreto Federal n'
lO.O24lZOlg, da Lei Complementar n' 123/2006 alterada pela Lei Complementar n' 14712014, e'

subsidiariamente, da Lei n' 8.666i 1993 e demais normas pertinortes aplicáveisao objeto deste contrato.

CLÁUSULÀ PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Contratação de pessoa

juídica especializada na prestação de serviços de limpeza pública urbana e manejo de residuos sólidos

urt*o. - nSU com os serviços de coleta seletiva no município de Itapecuru-Mirim/Iví4, em regimc de

Empreitada por preço unitário, de acordo com a pÍoposta adjudicada e em conformidade com o descrito no

Anexo I do Edital do pREGÂo ELETRÔNICO N." 013/2023 que lhe deu origem, partes integrantes deste

instÍumento como se nele estivessem transcritos.
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CLÁUSULA SEGUNDA _ IX)§ PRAZOS DE VIGÊNCTÀ CXECUÇÃO E INÍCIO:
2.1 O período de execução e vigência do presente Contrato será de 12 (Doze) me§es, a contar da sua

âssinahlra
2.2. O inicio da prestação dos serviços seni em até 05 (Cinco) dias da soticitação formal da Secretaria

solicitante e deverá ser realizada no local indicado pela mesma'

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA: Não será solicitada nessa contratação.

CLÁUSULA QUARTA: DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
4.1. A fiscalização e acompanhamento da prestação de serviços por servidores especialmente designados, na

forma prevista pela Lei Federal n'8.666193.
4.2. Das atribuições do Íiscal:
4.2.1. Participar da reunião inicial para ajuste de procedimeatos de execução com a contratada;

4.2.2. Mantei-se informado sobre as condições de execução contratual de modo a fomentar o cumprimento
.l^.ôntlâtô'
4.2-3. Avaliar os resultadoVobjetos entregues atestando o recebimento ou informando ao gestor do contrato

sobre infrações ou discrepâncias que necessitem de ajustes no Pacto paÍa tomada de providências;

4.2.4. Acompanhar a execução e registrar todas as ocorrências

CLT|SULA eUINTA - Do yALOR: O valor global do pÍesente instrumento é de R§ 6.750.1X)0,00 (Seis

milhoes e setecEntos e cinquenta mii) parao período da conkatação.

§ Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos e despesas diretas e indiretas. tributos incidentes,

in"*go. sociais, preüdenciá{ios, trabalhistas e comcrciais, taxa de administração e lucro, materiais e mão-

de-obra a serem empregados, seguros, despesas com transporte, hospedagenl diárias, alimentação, e

quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento desta contratação.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
ó,1 . Prestar os serviços dentro dos parâmeÍros e Íotinas estabelecidos neste IÍlstrumeÍrfo, observando as

recomendaçôes da boa técnica, normas e legislação;

6.2. Cumprir rigorosamente, o Código Civil, as Normas Técnicas da ABNT as noÍrnÍrs de Segurança
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6.3. Obterjunto ao órgão profissional competente a Aíotação de Responsabilidade Técnica - ART do contrato,

no prazo rnáímo de 30 (trintâ) dias da assinatura do contrato e apresentala à Íiscalização da Prefeitura

Municipal de Itapecuru Mirim;
6.4. Fomecer aos seus funcionários uniformcs, calçados, crachás de identificação e eqüpamentos de pÍoteção

inriividuai, obedecendo ao «iisposto tras norÍnas de Segurança e Medicina do rabaiho, assumin<io inclusive,

toda a responsabilidade no que se refere ao fomecimento de auxílio-alimentação, auxilio transpoíe, assistência

médica e demais obrigações trabalhistas.
6.5. Utilizar mão-dc-obra especializada, qualificada e em quantidade suficiente à perfeita execução dos

serviços,
6.6 Manter disponibilidade de efetivo dertro dos padrões exigidos neste Termo de Referência, bem como

impedir que a mão-de-obra que venha a cometer tàlta disciplinar, qualiticada como de natuÍeza grave, seja

mantida ou retome ao serviço;
6.7 Efetuar o pagamento dos salários, encargos sociais, fiscais, comerciais trabalhistas e previdenciários.

obrigando-se a saldá-los nos prazos legais, independentemente do pagamento da fatura/nota fiscal por parte da

Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim;
6.8 Assumir a responsabilidade por todas as obrigacões estabelecidas na legislação especifica de acidentes de

trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vitimas os seus empregados na execução de serviços

inerentes ao contrato;
6.9 Assumir a responsabilidade por todos os encírgos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,

relacionada à execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevcnção, conexão ou continência;

6.10 Cumprir a legislação e as noÍnas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, diligenciando para que

scus ciriprcgados Éabalhcm com Equipamento dc Protcção indi-"idual (EPD c cxcciitcm os tcsics ncccssários

e definidos ãa legislação pertinente. A fiscalização da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim poderá paralisar

os serviços, enquanto tais empregados estiverem desprotegidos, ficando o ônus da paralisação com aempresa;

6.11 Reiponsabilizar-se pelJ cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares e das

orientações de segurança;
6.12 Manter sigilo, não reproduzindo, divulgando ou utilizando em beneficio próprio ou de terceiros, sob pena

de responsabilidade ciüI, penal e âdministrativâ, sobre todo e qualquer assunto de inteÍesse dâ Prefeitura

Municipal de Itapecuru Mirim ou de terceiros de que tomar conhecimento cm razào da exccução do objeto

contratual;
6.13 Acatar todas as orientações da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim, sujeitando-se à mais ampla e

irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

6.14 Manter Livro de Ocorrências para reeis§o e acompanhamento pelas partes. dos problemas quê porventura

veúam a ocorrer com indicação da hora do acont@imento, forma inicial de comunicação utilizada, fato

motivador e horário do saneamento dos problemas, bem como para registro de qualquer anormalidade

verificada;

6.15 Manter, durante a execução do contrato as condiçôes de habilitação/qualificação exigidas na licitação;

6.16 Quando solicitada, apresentar os seguintes documento§:

o Relação dos enpregados;
o Carteira de Trabalho e Previdência Social;

o Atestados de Saúde Ocupacional;

o Apólice de seguros das instalações e dos empregados contra riscos de acidentes de trabalho;

o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais;

. Programa de Controle Módico de Saúde Ocupacional;

. ProgÍama de Condições e Meio Ambiente de Trabalho.

6.17 A eventual suspensão/cancelamento de qualquer licença de funcionameÍlto, bem como o descumprimento

de alguma exigência ensejara a imediata suspensão ou rescisão do contrato, sem que isso dê direitos à

contratâda para pleitear quaisquer indenizaçôes ou direitos presumidos.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÔES DA CONTRÂTAI§TE
7-1. Proporcionar todas as facilidades paÍa que a empresa possa desempeúar seus serviços, dentro das

normas deste Termo de Referência;

.i
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empresa;
7.3. Efetuar inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos serviços e o atendimento das exigências

contratuais;
7.4. Exercer fiscalizaçào e supewisào dos serviços presta<ios podenrio susmr, recusar, mandar fazer ou

desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as condiçôes e exigências especificadas neste Termo

de Referência;
7.5. Comunicar a empresa qualquer falha verificada no cumprimento do especificado neste Termo de

Referêncial
7-6. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas disposições deste Termo de Referência podendo aplicar as

penalidadàs prevista.s em lei pelo nãô cumprimento das obrigações contratuais ou execução insatisfatória dos

serviços;
7 .7. Exi.gk, a qualquer tempo, a conprovação das condiçôes da empresa que ensejaram sua, contratação,

notadami.,ie nó tocãnte à qualificação tecnico-econômico-financeira, bem como as condições de habilitação

exigidas na licitação (Art. 55, XIII, tla Lei n' 8.666193').

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO:
O pagamento será realizzdo no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a paÍtir do rccebimento da nota

fisca[ através de ordem bancári4 para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pela contratada.

8.1. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprovação da regularidade fiscal, de

veracidade constatada atravós de autenticações de acesso ao referido Sisterna, mediaÍrte consulta aos sítios

clctrônicos oficiais ou à documcntação mcncionada no art. 29 da Lci Fcdcral n'8.ó66, dc 1993.

8.2. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as

providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 20i8.

b.3. Have.rdo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, poÍ exanplo, obrigaçâo financeira pendente,

decorrente de ienalidade impoita ou inadimplência, o pagÍrmento ficará sobrestado até que a Contratada

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo paÍa pagamento iniciaÍ-se-á após â comprovaçào

da rcgularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante'

E.4. 5ení considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
à.51 Não h"u"ndo regularização ou sendo a defesa considerada irnprocedente, a contratante deveriá comuntcar

aos órgãos responsáieis pelá fiscalizacão da regularidade fiscal quanto à inadimplência da.conÍatâdâ. bem

como 
-quanto 

â existêncià de pagamento a ser efetuado, paÍa que sejam acionados os meios pertinentes e

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
g.6. persistindo a-irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisào contrâtual nos

autos do processo adrninistrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

g.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribuuíria prevista na legislação aplicável.
g.g. À Contrataáa icg,ilaimcntc optantc pclo Simplcs Nacional, nos tcrmos da Lci Complcmcn'.ar r,' 123' dc

2006, não sofrerá a i"t"oçao t ibut i.ia quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regimc.

No entanto, o pagamento ficaní condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oficial, de que fazlrr. uo tr"tamento tributário favorecido preüsto na referida Lei Complementar.

8.9. Nos casos di eventuais atrasos de pagamento, desdç que a Contratada não teúa concorrido, de alguma

forma, parà tanto, fica convencionado que a taxa de conpensação financeira devida pela Contratante, entrs

a data ào vencimento e o efetivo atlimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte

7.2. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venharn a ser solicitados pelos técnicos da

fórmula:
EM=IxNxYP,sendo:
EM = Encargos moratóios;
N = Número de dias entre a data prevista pora o Wgamento e a do efetivo pagamento;

W = Yalor da Wrcela a ser paga.
I = indice de compensação Jinanceira = 0,0001643E, assim apurado:

r: ffn I: 6/100) 
';;9Wi,iÍ.,*taxaanuat -6eó
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8.12. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito no Banco da Contratada.

CLÁUSULA N0NA-DA ATUALIZAÇÃO DO PREÇO:
9-1. Os preços deste instrumento, desde que observado o interrepo mínimo de 12 (dozc) meses, contado da

data de propostâ de preços pela licitante ou nos reaJustes subsequentes ao primeiro, dâ datâ de inicio dos

efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados adotando-se a fórmula abaixo e

utilizando-se a variação acumulada em 12 (doze) meses do MENOR entre os seguintes valores: a) IPCA -
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística; ou b) média aritmética sirnples dos indices IGPM, IGP-DI e INPC, conforme a seguinte fórmula:

pr:p+(pxV)
Onde:
Pr : preço reajustado, ou preço novo;
P : preço aoal (antes do reajuste);
V : variação peÍcentual obtida na forma do item 9.1. desta cláusula, de modo que (P x \t signiÍica o

acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste.

9.2. Cs reajustes deverão sa'precedidos de solicitação da CONTRATADA.
9.2.i. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-

lo, ocorreú a preclusão do direito.
9.2-2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o

contrato.

CLÁUSULA DÉCTvtÁ - DAS SANÇÔES ADMINISTRATIYAS
10. I . Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, nâo assinar o contrato ou deixar

de entregaÍ documentação exigida no Edital, agesentar documentação falsa, ensejar o retardamento da

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, corryortar-se de

modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará

impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirino. e será descredenciado do

Cadastro de Fomecedores da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim, pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem

prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência e das demais cominações legais.O contratado

suieitar-se-á, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, execuçào parcial ou

inexecução da obrigação, de acordo com os Artigos 86 a 88, da Lei 8.666/93 e do ArtigoT', da Lei 10.520102,

após o prévio processo administrativo e gaÍantida a arnpla defesa e o contraditôrio constitucionais, à
seg'ohtes sanções, graduadas, coaforme a grar"idade da infração:
10.2. Advertência a ser aplicada pela contratante, por escrito, independente de outras sanções cabíveis,

quando houver afastamento das condições contratuais ou condições técnicas estabelecidas, inclusive das

recomendaçôes ou determinações da fiscalizagào da Prefeirura Mrmicipal de Itapecuru Mirim;
10.3. Multas - na seguintc forma:
a) de O,2o/" (dois décimos de ponto percetrtual) do valor do material não entregue, por dia de atraso, no caso

de descumprimento do prazo previsto para entrega:
b) de 02% (dois décimos de ponto percentual) do valor total da Nota de Empenho, no caso da rccusa

injustificada em assinaÍ o contrato e / ou recebimento do empenho no prazo previsto:

c) de 0,5% (meio ponto peÍcentual) do valor total da proposta, no caso de cancelamento do item, após a

emissão do Empenho;
d) de 1.0% íhum por cento) do valor total dâ proposta. no caso de cancelamento da Nota de Empenho:

e) de 1.5% (hum e meio por cento) do valor total do contrato, no caso de inexecuçào parcial ou total do objeto

conúatado.
10.4. Suspensão tenporária de participaçào em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de Itapecuru Mirim e, pelo período de até 02 (dois) anos, caso o licitante incorra em qualquer das

hipóteses estabelecidas no Artigo 7', da Lei tO.52Ol02 enquanto perdurarem os motivos determinantes da
.1..^- ^l.,rA-^:^^PU'Y.ru !

10.5. Declaração da inidoneidade para licitâr ou contratar com a Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirinl a

ser aplicada se o contratado incorrer nos casos previstos no Adigo 88, da Lei 8.666193:

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

qualquer tributo;
ry
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b) tenha praticado atos ilicitos visândo a frustrar os objetivos da licitação;
c) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com administraçào em virtude dos atos ilicitos
praticados.
10.6. Atrasos cujas justificativas sejam âceitâs pela contratante e comunicadas antes dos prazos de entÍega

consignados no comrato ou documento equivaiente, poderào a critério desu ser isentas total ou parcialmente

da multa.
10.7. As penalidades serão registradas no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Itapecuru
Mirim e, no caso de impedimento de licitaÍ e contratar com a administração, o contratado será descredenciado
por igual periodo, sem prejuízo das multas pÍevistas no eüt41, contrato, nota de empeúo e demais

cominações legais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO:
I I . I . O presente Contrato podeÉ ser rescindido, sem prejuízo das penaüdades preüstas na Cláusula Décima:

I l.l.l. Por ato unilateral da CONTRÂTANTE, quando ocorrer:
a) o não-cumprimento ou cunprimento iÍregular de Cláusulas contratuais, específicações técnicas, projetos

ou prazos;
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão

do fomecimento/serviço, nos pÍazos estipulados:
c) atraso injustiÍicado na entrega do fomecimento/prestação do serviço;
d) paratisação do fomecimento/serviço, sçrn justa causa e pÍéüa comunicação à CONTRATANTE;
e) não-manutenção das condiçôes de habilitação exigidas na licitação;
fl descum.orimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666193. sem nreiuizo das sanções penais

cabíveis;
g) subcontratação total do objeto deste Contrato;
h) subcontratação parcial do objeto do contrâto sem autorização expÍessa da adminiskação, associação da

CONTRATADA com outrem, cessão ou transfeÍência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou

incorporação, sem expressa anuência da CONTRATANTE;
i) desat ümento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e Íiscalizar a sua

execução, assim como, a de seus superiores:
j) cometimento de falhas na execução deste Contrato;
k) decretação de falência da CONTRATADA;
l) issolução da sociedade da CONTRATADA;
m) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estruturà da CONTRATADA. que prejudique a

execução deste contrâto;
n) razões de interesse público, de alta relevância e amplo coúecimento, justificadas e determinadas pela

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no
processo administrativo a que se refere este Contrato;
o) caso foftrito ou força maior, regularmente compÍovados, impeditivos da execução deste ContÍato.
I I .1 .2. Amigavelmente. por acordo entre as partes. desde que haja conveniência para a CONTRATANTE-
reduzida a termo no Processo Administrativo.
I1.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação.
I I .2. E pÍevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos:

a) supressão, por parte da COÀITRATANTE, acarretando modificação alern do limite de acréscimos ou
supressões que se fizerem de atê 25Vo(Yinte e cinco por ceÍrto) do valor inicial atualizado deste

Conrato, esabeiecido à época da ceiebração deste instrumento, <ievidamente corrigido até a data da

supressâo, ressalvados os casos de concordância da CONTRATADA;
b) suspensão de sua execução, por ordem escríta da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem itrtema ou guerra, ou ainda,

por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de

indenização pelas sucessivas e contratualnente imprevistas desmobiliz.ações e mobilizações e outras
pÍevistas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do curnprimento

das obrigações assumidas aé que seja nomalizada a situâgão:
c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, salvo em

caso de calamidade pública, gave pertuôação da ordem internâ ou guerra, assegurado à CONTRATADA o
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diÍeito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até çe seja normalizada a situação.
11.3. Os casos de rescisão contÍatual serão formalmente motivados nos autos do Processo Administrativo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

11.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá scr precedida de autorização escrita e fundamentada da

autoridade Competente.
11.5. Quandoarescisâoocorrercombasenasalineas"n"e"o"dosubitemII'1.1.ealíneas"a",'b"e"c"do
subitem 11.2., sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente

conprovados que houver sofrido, se for o caso.

11.6. A escisào por ato unilateral da CONTRATANTE, exceto quando se tratar de casos fortuitos, força
maior ou razões de interesse público, acarretrrá as seguintes consequências, sem prejuízo das sançôes

previstas em lei ou neste instrumento:
a) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuizos causados à CONTRATANTE;
b) retorção dos créditos existentes em outÍas contratações, porventura ügentes entre a CONTRATANTE e

a CONTRATADA, até o limite dos prejuizos causados;

c) retenção/execução da garantia conúatual, quando essa exigência estiver contida nas Condições Específicas

da Contratação deste Instrumento. paÍa Íessarcimenlo da CONTRATANTE dos valores das multas e
indenizações a ela deüdos.
I1.7. Caso a retenção nâo possa ser efetuada, no todo ou em paíe. na forma prevista nas alíneas acima, a

CONTRATADA será notiÍicada pÍúa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da

notificação, recolher o respectivo valor em Agência indicada pela CONTRATANTE, sob pena de imediata

aplicação das medidas judiciais cabíveis.

CLÁU§ULA DÉCIMA SEGTNDA- DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA:
ORGÃO: 06 - SECRETARIA MUNICIPAT DE INFRAESTRUTT]RA, URBANISMO, PAISAGISMO,
TRANSPORTE E TRÂNSNO.
T]NIDADE ORÇAMENTÁR]A: 06 OI _ - SECRETARIA MI.]MCIPAL DE INFRAESTRUTURA,
URBAMSMO, PAISAGISMO, TRANSPORTE E TRÂNSITO.
PROJETO/ATIVIDADE: 17 5I2 OO34 2.020 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA
PUBLICA E COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS.
ELEMENTODE DESPESA3.3.90.39 OO-OUTROS SERVIÇOSDE TERCEIROS_PESSOAJURÍDICA
FONTE DE RECURSO: I5@OOOOOO _ RECURSOS NÀO VINCULADOS DE IMPOSTOS

CLÁUSLILA DÉCI\,IÀ TERCEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SLIPRESSÕES: A CONTFJ^TADA fica

obrigada a aceitar. nas mesmas condições da proposta, acréscimos ou supressões que se fizerem de até

25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado contratado.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA -DA SUBCONTRÂTAÇÃO:
14.1. É vedada a subcontratação total.
14.2. A contratada poder:íq medíante prévia autorização por escrito da contratante, realizar a subcontratação

parcial dos serviços objeto deste contrato.
14-3. A subcontratâção parcial deverá obedecer às seguintes condições:

a) A subcontratação só seni permitida, mediante préüa autorização, no item 7 - COLETA COLETIVA, da

planilha orçamenüíria;
b) O Contratanfe será resÍronsável por todas as ohrigações e encârgos decorrentes Íla snhcontratação,

incluindo o pagamento dos valores acordados com o subcontratado;

c) O subcontratado deverá possuir capacidade técnica e qualiÍicação adequadas pÍrra executar os serviços

subcontratados;
d) A subcontratação parcial não exime o Contratado de sua responsabilidade principal estabelecida neste

contrato, sendo ele o responsável principal perante o ContÍatante;
e) O Contratado deverá lotificar o Contrâtante por escrito sobre quaiquer subconiraiação parciai, inciuindo

informaçôes relevantes sobre o subcontratâdo, o escopo dos serviços a serem subcontratados e o período de

vigência da subcontrataçâo;

D O Contratante reserva-se o direito de aprovar ou reprovar o subcontratado proposto pelo Contratado, desde .

que justiÍicado, garantindo a qualidade e a efetividade dos serviços prestados. I
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14.4. O Contratado seú o responsável diÍeto pela supervisão e fiscalização dos serviços realizados pela

cooperativa de coleta de lixo, assegurando o cumprimento das obrigações contratuais c a qualidade dos

serviços prestados.

14.5. Qualquer subcontrâtação Íealiz da pelo Contratado deverá ser formalizada por meio de contrato escrito,

estabeiecendo as responsabilidades, direircs e obrigações entre as partes envolvidas.

14.6. Fica expressamente estabelecido que qualqueÍ subcon§atação não isentani o Contratado de sua

responsabilidâde principal perante o Contratante, sendo ele o único responsável pelo cumprimento de todas

as obrigações contratuais.

CLÁUSULA DÉCTMA QTM§TA-DA CONTRATAÇÃO E SUBORDINAÇÁO LEGAL:
l5.l . As partes CON I RA'IANTE§ submetem-se às condições ora acordadas e aos ditâmes da Ler I 0.520/02

e o Decreto 3.555/2000 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93 e Lei Complementar 123106.

15.2. Constituirão partes integrantes desle Contrato, o Edital, seus Anexos, e a Proposta Econômica da

CONTRATADA, estando vinculado a eles.

15.3. A contratâda deverá manter duÍante toda a execução do contralo a compatibilidade com as obrigaçôes

a55rrmidas, atendendo todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
15.4. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa oficial,
nos termos da legislação vigente.

cLÁ§uLA DÉCIMA SEXTA - DO FORO: Elegern as partes contratantes o Foro de Itâpecuru-

Mirir/luÂ, para dirímir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando

expressírmenrc a qualquer outÍo, por mais privilegiario que seja.

E, por assim estarem justas e contÍatadas, as paÍes, por seus representantes legais, assinam o pÍesente

Contrâto, em 3 (três) vias de igual teor e forma para um só ejurídico efeito.

Itapecuru-MirinMA, 20 de julho de 2023.
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va Nunes
ald ta, Orçâmento e Gestão

CO\TRATA\TE

Tiago Robson de Can'alho Lima
COI{TRÂTADA

De Acordo:

Llu*i"to fuff*Êscimcnto
Secretário Municipal de Infraestrutura' Urbeni§mo, Paisagismo, Tran§porte e Trânsito
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sEc. MUN. DA RECEITA, ORçAUENTO E GESTÃO - UCTTAçÁO - EXTRATO DE CONTRATO: 23012023

EXTRÀTO AO COI{TRAÍO Í{"230/2023, PROCESSO AOiÍT|Í{|STRÂ VO N.2023.02.15.00Í}5rPREGÃO ELETRÔN|GO

N.031/2023. PARTES: Municipio de ltapecuru-Mirim através da SecÍetaria Municipal de lnÍÍaestrutura, Urbanismo, Paisagismo,
Trarrsporle e Trârisiiq e a Errrp;esa Í R DE C LiE A. OôJETO. CorirãtdÉo u'e pessoa iu.ídica esp€ciaiizada rta presiaçáu de

serviços de limpeza pública uíbana e manejo de resíduos solidos urbanos - RSU com os serviços de coleta seleliva no município
de ltapecuru-Mirim/MA. ValoÍ: 6.750.000,00 (Seis milhoes e setecentos e cinquenta mil).Data de Assinatura: 2010712023. BASÉ
LEGAL: Lei no 10.52012002, do Decreto Municipal n'760/2020, Decretos Municipais n'il712017 e 812017, Decreto Federal no

7 -A9U2O13, Decreto Federal n' 10.02412019, da Lei Complementar no 12312006 alterada pela Lei Complementar n" 14712014, e,
subsidiariamente, da Lei n'8.666/1993 e dêmais normas peÍtinentes aplicáveis âo obieto deste contrato. Dotação Orçamentária:
ÓRGÃO: 06. SECRETARIA MUNICIPAL DÉ INFRAESTRUTURA, URBANISMO, PAISAGISMO, TRANSPORTE E

'ôÂr'ô'Í^x 'À,,h^h- ^D^^r.r^,ÍÁô tlUUlClp^L Df I|,IFRAESTRUTURA, URB,^,N!Si1C.; vI\Y'tuq'r r^.\
PAISAGISMO, ÍRANSPORJE E TRÂNSITOiPROJETO/ATIVIDADE: '17 512 OO34 2.020 - MANUTENçÃO DOS SERVIÇOS DE
LIMPEZA PUBLICA E COLETA DE RESíDUOS SÓLIDOS/ELEMENTO OE DESPESA 3.3.90.39 OO - OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS - PÉSSOA JURÍDICA FONTE DE RÊCURSO: I5OOOOOOOO - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE
IMPOSTOS/ASSINATURAS: p/CONTRATANTE: Luciano da Silva Nunes, SecretáÍio Municipel de Receita, Orçamento e GesEio.
p/CONTRATADA: Tiago Robson de Carvalho Lima- Representante Legal.
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